
Introdução

Os defeitos congênitos ocorrem em cerca de 2% 
a 3% dos recém-nascidos e são os principais res-
ponsáveis pela mortalidade infantil em nações 
desenvolvidas 1. Também na América Latina, es-
sas patologias têm contribuído significativamen-
te para a mortalidade de menores de um ano 1,2,3 
e no Brasil, embora nos últimos anos o número 
de óbitos nesta faixa etária decorrentes de grande 
parte das doenças tenha declinado, o mesmo não 
se verifica com aqueles relacionados aos defeitos 
congênitos, hoje a segunda causa de mortalidade 
infantil no país 4. Acredita-se que a prevalência 
global de anomalias cromossômicas e malforma-
ções congênitas nos países em desenvolvimento 
seja maior que em nações industrializadas e sis-
tematicamente subestimadas devido à deficiên-
cia de informações 5.

A escassez de dados oficiais no Brasil re-
ferentes aos defeitos congênitos aponta para a 
necessidade do aperfeiçoamento dos sistemas 
de informação já existentes. Em 1999, tornou-se 
possível o relato destas informações nas decla-
rações de nascido vivo por meio da introdução 
do campo 34, específico para o registro destas 
patologias. Este novo modelo passou a ser usado 
efetivamente no Município do Rio de Janeiro a 
partir de 2000.

Em todo o mundo, os dados provenientes 
dos certificados de nascimento são importantes 
na construção dos indicadores de qualidade em 
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Abstract

This study assessed the reliability of birth certifi-
cate data related to birth defects in Brazil’s Live 
Birth Information System (SINASC). We selected 
24 maternity hospitals in the Unified National 
Health System (SUS) and compared the reports 
of birth defects from birth certificates with medi-
cal records of mothers and live born infants in 
the city of Rio de Janeiro for the year 2004. After 
transposing the data to a specific form, the birth 
defects were coded by types and organ systems 
and compared to the SINASC data. The most 
commonly affected organs involved the central 
nervous and musculoskeletal systems. Agreement 
was more than 50% for the digestive, genitouri-
nary, and musculoskeletal systems and chromo-
somal anomalies. Prevalence-adjusted kappa 
varied according to 2 or 3-digit ICD-10 analysis, 
with better results for the musculoskeletal, diges-
tive, and genitourinary systems and congenital 
anomalies, and worse for the central nervous 
and cardio-circulatory systems, eye, neck, and ear 
malformations, and cleft lip and palate. The re-
sults were unsatisfactory, suggesting the need for 
more investments to train the persons responsi-
ble for completing birth certificates in maternity 
hospitals and develop a model for coding birth 
defects on these documents.

Abnormalities; Birth Certificates; Information 
Systems
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saúde e para a formulação de políticas de assis-
tência. Numerosos estudos sobre a qualidade 
das informações por eles geradas estão hoje dis-
poníveis na literatura científica 6,7,8. No Brasil, a 
declaração de nascido vivo é o instrumento de 
coleta de dados do Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC) e caracteriza-se por ser 
universal (uma declaração por criança), padro-
nizada e de baixo custo. Os dados vitais por ela 
gerados fornecem volumosas informações para 
estudos epidemiológicos e bases para planeja-
mento e atividades de prevenção, assim como 
políticas na área da saúde materno-infantil 9,10.

Os estudos realizados sobre o SINASC versam 
na maioria sobre a sua implantação, cobertura 
e caracterização dos nascidos vivos 9,10,11,12,13. 
Aqueles que tratam sobre a qualidade das infor-
mações apontam para a baixa confiabilidade de 
alguns campos da declaração de nascido vivo e 
recomendam maior atenção no preenchimento 
do instrumento e conseqüentemente maior con-
trole de qualidade 14,15.

Ao nos referirmos especificamente aos defei-
tos congênitos, pouco se sabe sobre a qualidade 
destas informações; bem diferente de países eu-
ropeus ou da América do Norte, onde esta va-
riável encontra-se incluída nos certificados de 
nascimento há mais de vinte anos. Nestes países, 
a existência de programas regionais e nacionais 
de vigilância de defeitos congênitos serve ainda 
como padrão ouro para estudos de avaliação de 
qualidade das informações constantes nos cer-
tificados 16,17,18. Embora um estudo publicado 
recentemente sobre a confiabilidade de dados do 
SINASC no Município do Rio de Janeiro tenha de-
monstrado um excelente índice de concordância 
quanto à presença de defeitos congênitos 15 não 
se verificou se o mesmo se repete quanto ao tipo 
de defeitos congênitos relatado na declaração de 
nascido vivo.

Este artigo tem como objetivo avaliar a con-
fiabilidade das informações contidas nas decla-
rações de nascido vivo em 2004 no Município do 
Rio de Janeiro, segundo a presença e o tipo de 
defeitos congênitos registrado, assim como de 
algumas variáveis relativas a estes recém nasci-
dos e suas mães.

Métodos

Realizou-se nesta pesquisa uma análise da con-
fiabilidade das informações sobre defeitos con-
gênitos contidas nas declarações de nascido vivo 
geradas nas instituições militares e do Sistema 
Único de Saúde (SUS) do Município do Rio de 
Janeiro no período de 1o de janeiro a 31 de de-
zembro de 2004. Consideraram-se como defeitos 

congênitos para fins descritivos, além das mal-
formações, as anomalias cromossômicas.

A declaração de nascido vivo é o formulário 
de coleta de dados do SINASC, que deve ser pre-
enchido para todos os nascidos vivos nas mater-
nidades do país. Seu preenchimento é feito por 
funcionários administrativos, enfermeiros ou 
médicos sendo recomendado que qualquer de-
feito congênito detectado no exame do recém-
nascido deve ser descrito sumariamente no cam-
po especificado. No Rio de Janeiro, a codificação 
dos defeitos congênitos é realizada nas Coorde-
nações de Áreas Programáticas (CAP) sob super-
visão da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de 
Janeiro (SMS-RJ), com base na Classificação Esta-
tística Internacional de Doenças e Problemas Re-
lacionados à Saúde, décima revisão (CID-10) 19, 
por digitadores treinados pela própria SMS-RJ.

Todas as maternidades do Município do Rio 
de Janeiro foram convidadas a participar do es-
tudo, porém as maternidades privadas não dis-
ponibilizaram os prontuários dos pacientes du-
rante o período definido para coleta de dados, o 
que representou 15,8% dos recém-nascidos com 
defeitos congênitos em 2004. Contabilizaram-se, 
portanto, 24 instituições das quais noves eram 
municipais, três estaduais, três federais, três uni-
versitárias, cinco militares, duas filantrópicas e 
uma privada conveniada com o SUS. Foram se-
paradas 761 declarações de nascido vivo com o 
campo 34 (referente à presença de defeitos con-
gênitos) preenchido positivamente.

Procedeu-se, após contato prévio e autoriza-
ção formal da direção de cada instituição selecio-
nada, à busca dos prontuários das 761 mães e de 
seus respectivos filhos nos arquivos hospitalares. 
A coleta de dados foi realizada pelo pesquisador 
principal e duas médicas especialistas em medi-
cina fetal previamente treinadas, utilizando-se 
formulários de coleta elaborados com esta fina-
lidade específica. Estes formulários constavam 
do número da declaração de nascido vivo e de 
variáveis referentes à mãe, à gestação, ao parto 
e ao recém-nascido, ou seja, idade, estado civil, 
escolaridade, número de filhos vivos e mortos 
em gestações anteriores, duração e tipo da gra-
videz (única ou múltipla), número de consultas 
pré-natais, tipo de parto, sexo, índice de Apgar, 
peso ao nascer, presença e tipo de defeito congê-
nito. A duração da gestação foi obtida por cálculo 
baseado na data da última menstruação segundo 
a regra de Nagele 20 ou pela ultra-sonografia obs-
tétrica e expressa em semanas.

Todas as informações referentes aos defeitos 
congênitos foram descritas e codificadas segun-
do a CID-10 pelos mesmos profissionais que re-
alizaram a coleta, com especificação de até três 
dígitos e posteriormente agrupadas por apare-
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lhos e sistemas orgânicos. Os critérios utilizados 
para a codificação obedeceram rigorosamente às 
descrições diagnósticas encontradas nos pron-
tuários, utilizando-se um código para cada defei-
to congênito encontrado. Aos pesquisadores foi 
orientado procurarem nos prontuários todos os 
diagnósticos de defeitos congênitos realizados 
ou confirmados após o nascimento e durante a 
internação do recém-nascido. Ressalta-se que na 
declaração de nascido vivo, mesmo que vários 
defeitos congênitos estejam descritos, é permi-
tido codificar somente um deles. Todas as infor-
mações colhidas nos questionários foram poste-
riormente digitadas em banco de dados criado 
com esta finalidade.

A análise de concordância foi realizada com 
base na comparação entre os dados da interna-
ção registrados no prontuário hospitalar e das 
informações contidas na declaração de nascido 
vivo, tendo como referência as anotações nos 
prontuários. Para esta análise criou-se um novo 
banco com o pareamento dos dados obtidos em 
cada uma das fontes. O identificador empregado 
no pareamento foi o número da declaração de 
nascido vivo.

Como medidas de confiabilidade utilizaram-
se o percentual de concordância, calculado atra-
vés da divisão da soma da diagonal da tabela pelo 
total de casos; os índices kappa simples para as 
variáveis nominais e ordinais (KS), kappa ponde-
rado para as ordinais (KP), kappa ajustado pela 
prevalência (KPA) para as variáveis nominais e 
ordinais com o objetivo de minorar o efeito de 
prevalência no KS 21 e o coeficiente de correlação 
intraclasse (CCI) para as contínuas.

O índice kappa compara a diferença entre as 
concordâncias observada e esperada chegando 
ao valor máximo possível para esta diferença. 
Estas estatísticas podem variar entre -1 (concor-
dância observada menor do que a esperada ao 
acaso) e 1 (concordância perfeita) 22. Utilizaram-
se, para a interpretação dos valores de kappa, os 
critérios de Landis & Koch: concordância pobre 
(menor que 0); discreta (0-0,20); razoável (0,21-
0,40); moderada (0,41-0,60); substancial (0,61-
0,80) e quase perfeita (0,81-1,00) 23. O intervalo 
de confiança adotado foi de 95% onde se testou a 
hipótese nula de que a estatística de concordân-
cia estimada seria igual a zero.

Foi avaliada a confiabilidade da variável diag-
nóstico do defeito congênito – segundo a CID-10, 
capítulo XVII (Q00-Q99), com 2 e 3 dígitos por 
sistemas e aparelhos comprometidos –, assim 
como aquelas referentes às mães e suas gesta-
ções (idade, estado civil, escolaridade, número 
de filhos vivos e mortos em gestações anteriores 
tipo de gravidez, número de consultas de pré-
natal, duração da gestação, tipo de parto) e ao 

recém-nascido (Apgar no 1o e 5o minuto e peso 
ao nascer).

O programa estatístico utilizado foi o 
WINPEPI com o uso do componente PAIRS 24. 
O estudo foi submetido à análise e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto 
Fernandes Figueira (IFF) da Fundação Oswaldo 
Cruz (FIOCRUZ).

Resultados

No ano de 2004, houve segundo o SINASC, um 
total de 903 recém-nascidos com defeitos congê-
nitos representando 1,1% de um total de 85.983 
nascidos vivos no Município do Rio de Janeiro, 
excluindo-se 8.869 nascimentos com informação 
ignorada. Dos 903 casos foram selecionados 761 
que ocorreram nos estabelecimentos integrantes 
do SUS além das instituições militares e destes 
761, conseguiu-se obter dados de 680 prontuá-
rios, correspondendo a uma perda de 10,6%. Dos 
680 nascimentos, 29 não apresentavam defeitos 
congênitos sendo excluídos da base final que por 
fim foi composta de 651 casos.

Procedeu-se à comparação entre os 81 recém-
nascidos considerados como perdas e os casos 
incluídos no estudo (651), utilizando-se algumas 
informações disponíveis no banco de dados do 
SINASC. Não se observou diferença significativa 
entre os dois grupos pelo teste χ2 de diferença de 
proporções no que se refere ao sexo e peso do 
recém-nascido, escolaridade e faixa etária mater-
nas e do número de consultas pré-natais.

A Tabela 1 apresenta as estimativas do kappa 
simples, kappa ajustado pela prevalência, o nú-
mero de nascidos vivos com defeitos congênitos 
além dos percentuais de concordância segun-
do aparelhos e sistemas acometidos por defei-
tos congênitos e classificados pela CID-10 para 
2 e 3 dígitos. Deve-se ressaltar que o resultado 
da análise de confiabilidade para 2 e 3 dígitos 
da CID-10 relaciona-se com o grau de especifi-
cidade do diagnóstico do defeito congênito. Os 
percentuais de informações ignoradas foram no 
geral inexistentes exceto para os defeitos con-
gênitos do aparelho digestivo e do pé com 5,6% 
e 1,4% respectivamente. Observou-se, segundo 
os prontuários, uma maior freqüência de nas-
cimentos com defeitos congênitos classificados 
como do aparelho osteomuscular (nascidos vi-
vos = 285) e do sistema nervoso central (nascidos 
vivos = 129). Sistematicamente, os percentuais 
de concordância para os agrupamentos em dois 
dígitos foram maiores quando comparados ao 
agrupamento de três dígitos. Os maiores percen-
tuais de concordância (acima de 50%) para 2 dí-
gitos da CID-10 encontraram-se naqueles casos 
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Tabela 1

Medidas de confi abilidade das informações sobre defeitos congênitos segundo sistemas e aparelhos comprometidos. Município do Rio de Janeiro, 

Brasil, 2004.

 Variáveis KS KAP Nascidos vivos % ignorados % concordância 

 Sistema nervoso central (Q00-Q07)      

   Dois dígitos 0,36 (0,27-0,45) 0,42 129 0,0 45,0

   Três dígitos 0,24 (0,17-0,32) 0,28   29,5

 Olhos, face, orelha e pescoço (Q10-Q18)     

   Dois dígitos 0,26 (0,05-0,46) 0,38 21 0,0 42,9

   Três dígitos 0,16 (0,01-0,31) 0,15   19,0

 Coração e aparelho circulatório (Q20-Q28)     

   Dois dígitos 0,32 (0,11-0,53) 0,35 17 0,0 41,2

   Três dígitos 0,36 (0,15-0,57) 0,37   41,2

 Fenda labial e/ou fenda palatina (Q35-Q37)     

   Dois dígitos 0,20 (0,05-0,34) 0,28 38 0,0 36,8

   Três dígitos 0,13 (0,01-0,24) 0,18   23,7

 Aparelho digestivo (Q38-Q45)     

   Dois dígitos 0,50 (0,27-0,74) 0,54 18 5,6 55,6

   Três dígitos 0,40 (0,18-0,62) 0,43   44,4

 Órgãos genitais (Q50-Q56)     

   Dois dígitos 0,49 (0,30-0,69) 0,75 48 0,0 77,1

   Três dígitos 0,38 (0,22-0,55) 0,60   62,5

 Aparelho urinário (Q60-Q64)     

   Dois dígitos 0,51 (0,32-0,70) 0,58 31 0,0 61,3

   Três dígitos 0,44 (0,27-0,61) 0,49   51,6

 Aparelho osteomuscular (Q65-Q79)     

  Do pé (Q660-Q669)     

   Dois dígitos 0,00 0,76 70 1,4 81,4

   Três dígitos -0,01 (-0,12-0,11) 0,41   45,7

  Polidactilia (Q690-Q692/Q699)     

   Dois dígitos 0,00 0,86 113 0,0 87,6

   Três dígitos 0,15 (0,02-0,29) 0,49   54,0

  Por redução do membro superior (Q710-Q719)

   Dois dígitos 0,00 0,43 7 0,0 57,1

   Três dígitos 0,05 (-0,20-0,29) 0,02   14,3

  Não classificadas em outra parte (Q790-Q796/

  Q798-Q799)     

   Dois dígitos 0,00 0,70 55 0,0 80,0

   Três dígitos 0,68 (0,56-0,81) 0,77   80,0

  Outros     

   Dois dígitos 0,37 (0,19-0,55) 0,41 31 0,0 45,2

   Três dígitos 0,35 (0,19-0,51) 0,36   38,7

 Anomalias cromossômicas (Q90-Q99)     

   Dois dígitos 0,32 (0,05-0,60) 0,60 20 0,0 70,0

   Três dígitos 0,37 (0,09-0,64) 0,61   65,0

 Outras malformações congênitas (Q80-Q89)     

   Dois dígitos 0,37 (0,22-0,52) 0,41 37 0,0 43,2

   Três dígitos 0,25 (0,12-0,38) 0,25   27,0

KS: kappa simples; KAP: kappa ajustado pela prevalência.
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classificados como do sistema osteomuscular 
(81,4%), órgãos genitais (77,1%), a anomalias 
cromossômicas (70%), aparelho urinário (61,3%) 
e digestivo (55,6%). Quando a análise incluiu o 3º 
dígito, somente as anomalias congênitas, órgãos 
genitais e aparelho urinário apresentaram con-
cordância acima de 50%.

Analisada a confiabilidade por sistemas e 
aparelhos percebeu-se que os defeitos congêni-
tos classificados como do sistema nervoso central 
(Q00-Q07), coração e aparelho circulatório (Q20-
Q28), anomalias cromossômicas (Q90-Q99) e ou-
tras malformações congênitas (Q80-Q89) tiveram 
um kappa simples razoável (0,21-0,40) tanto para 
2 como 3 dígitos. Destes apenas as classificações 
referentes ao coração e aparelho circulatório não 
passaram a ter kappa ajustado como moderado 
(0,41-0,60) para 2 ou 3 dígitos. Aparelho digestivo 
(Q38-Q45), órgãos genitais (Q50-Q56), urinário 
(Q60-Q64) e osteomuscular (Q65-Q79) obtiveram 
um kappa ajustado pela prevalência considerado 
como moderado ou substancial (0,61-0,80) para 
2 e 3 dígitos excetuando-se a subcategoria outros 
do aparelho osteomuscular, avaliada como ra-
zoável. Os demais sistemas e aparelhos tiveram 
suas classificações variando de pobre a razoável.

Optou-se por procederem-se às análises de 
confiabilidade dos defeitos congênitos listados 
na Tabela 1 por apresentarem maior freqüên-
cia de casos. Percebe-se também que se tratam, 
além das cromossomopatias, de sistemas e apa-
relhos cujas anomalias costumam ser detectáveis 
ao nascimento, exceto os aparelhos digestivo e 
urinário.

Na Tabela 2 apresentam-se as medidas de 
confiabilidade para as informações maternas e 
do recém-nato, as quais foram consideradas co-
mo quase perfeitas (0,81-1,00) excetuando-se a 
escolaridade, com kappa ajustado pela prevalên-
cia de 0,51 (moderado), o número de consultas 
de pré-natal com kappa de 0,77 (substancial), a 
duração da gestação com 0,73 (substancial) e o 
estado civil cujo kappa simples foi de 0,60 (mo-
derado).

Ao analisarem-se os percentuais de concor-
dância entre os prontuários e o SINASC para ca-
da instituição participante da pesquisa, os valo-
res encontrados foram de 25% a 67%, com média 
de 44,5%. Tais percentuais variaram muito entre 
as maternidades, não se encontrando diferenças 
quando as mesmas foram agrupadas segundo a 
natureza jurídica da administração.

Discussão

Nesta pesquisa, tanto as estatísticas kappa quan-
to os percentuais de concordância mostraram-se 
bastante variados conforme o tipo de defeito con-
gênito e o grau de especificação pela CID-10. Fi-
cou evidente que as malformações mais comple-
xas e inaparentes ao nascimento mostraram-se 
com valores de kappa bem menores e com baixos 
percentuais de concordância sendo o caso das 
malformações cardíacas, do sistema circulató-
rio e aparelho digestivo. Por outro lado, algumas 
malformações do sistema músculo esquelético 
como as do pé, as sindactilias e as polidactilias 
se mostraram com graus de concordância bem 
superiores chegando a 87,6% em análises de 2 
dígitos com kappa ajustado quase perfeito.

Todavia, nas malformações do sistema nervo-
so central classificadas com 2 dígitos da CID-10, 
verifica-se um kappa ajustado pela prevalência 
moderado no limite inferior. Para 3 dígitos o 
kappa ajustado apresentou-se sofrível. Em am-
bos os estratos os percentuais de concordância 
estiveram abaixo de 50%. Tais achados se tornam 
relevantes na medida em que as anomalias do 
sistema nervoso central, além de muito preva-
lentes, costumam ser bem evidentes ao nasci-
mento e, portanto mais facilmente descritas.

Estes resultados nos colocam frente a ques-
tões relativas ao grau de complexidade e o núme-
ro de malformações verificadas no recém-nasci-
do ao nascimento. Em estudos com metodologia 
semelhantes ao presente trabalho os resulta-
dos parecem variar conforme o número, tipo e 
graus de evidência e de complexidade do defeito 
congênito, sugerindo que tais características in-
fluenciam a descrição do defeito congênito no 
momento de preenchimento das declarações 
de nascido vivo 25. Portanto, dentre os possíveis 
motivos para que os relatos dos tipos de defeitos 
congênitos no SINASC não tenham se mostrado 
bons nas malformações mais complexas, estaria 
o fato de muitos destes recém-nascidos recebe-
rem diagnósticos imprecisos no período pré-na-
tal assim como no pós-parto imediato, momento 
reservado para o preenchimento do documento 7.
Nas instituições em que as declarações de nas-
cido vivo são preenchidas por profissionais não 
médicos, o acesso ao prontuário para a obtenção 
de informações pode ser problemático devido à 
ausência de familiaridade com a terminologia ou 
ainda porque o diagnóstico da malformação não 
foi concluído.

Constatou-se neste estudo que o responsável 
pelo preenchimento das declarações de nascido 
vivo variou consideravelmente entre as institui-
ções, podendo ser as enfermeiras assistentes das 
salas de parto, obstetras, pediatras e profissio-
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Tabela 2

Medidas de confi abilidade das informações maternas e dos recém-nascidos. Município do Rio de Janeiro, Brasil, 2004.

 Variáveis KS KP KAP Nascidos % ignorados  % Concordantes CCI

 Escolaridade 0,45 (0,38-0,52) 0,51 (0,43-0,58) 0,57 377 42,1 65,3 -

 Tipo de gravidez 0,85 (0,73-0,96) - 0,98 640 1,7 98,9 -

 Tipo de parto 0,97 (0,95-0,99) - 0,97 636 2,3 98,4 -

 Número de consultas

 de pré-natal 0,73 (0,67-0,78) 0,77 (0,72-0,82) 0,76 437 32,9 82,2 -

 Apgar no 1o minuto 0,96 (0,95-0,98) 0,98 (0,96-0,99) 0,97 627 3,7 97,0 -

 Apgar no 5o minuto 0,95 (0,93-0,97) 0,97 (0,96-0,99) 0,96 622 4,5 96,6 -

 Situação conjugal 0,60 (0,53-0,67) - 0,78 457 29,8 82,5 -

 Número de filhos vivos

 em gestações anteriores 0,86 (0,83-0,9) 0,90 (0,86-0,93) 0,90 511 21,5 89,8 -

 Número de filhos mortos

 em gestações anteriores 0,60 (0,47-0,72) 0,76 (0,64-0,88) 0,92 448 31,2 92,7 -

 Idade gestacional no parto 0,68 (0,62-0,73) 0,73 (0,68-0,78) 0,82 592 9,1 84,4 -

 Peso ao nascer - - - 637 14 - 0,99 (0,99-0,99)

 Idade materna - - - 646 5 - 0,98 (0,98 -0,98)

KS: kappa simples; KP: kappa ponderado; KAP: kappa ajustado pela prevalência; CCI: coefi ciente de correlação intraclasse.

nais de serviços administrativos. Em uma gran-
de maternidade estudada, com mais de 4 mil 
partos no ano de 2004, todas as declarações são 
preenchidas no dia seguinte aos partos, por téc-
nicos administrativos. Em uma outra com perfil 
semelhante os técnicos de enfermagem das salas 
de parto é que realizam o ofício. Ressalte-se que 
nestas maternidades os percentuais de concor-
dância entre as fontes analisadas (prontuário/
declarações de nascido vivo) foram respectiva-
mente de 50 e 54%.

Assim, muitas vezes a declaração é liberada 
sem a descrição do tipo de defeito congênito, com 
dados incompletos e errados. Parece que quanto 
mais complexa a malformação, pior a notifica-
ção. Logo seria explicável o achado de índices 
de kappa consideravelmente mais elevados nas 
análises com 2 dígitos da CID-10 assim como nas 
malformações de menor complexidade como as 
do pé e dos órgãos genitais particularmente as 
hipospádias e as polidactilias.

Sabe-se conforme relatado na literatura que 
a confiabilidade das informações constantes 
nas declarações ou certificados de nascimento 
tem sido avaliada em todo o mundo porque a 
priori servem como base para o planejamento 
de políticas de saúde nesta área além de serem 
amplamente divulgadas nos boletins da maioria 
dos centros de vigilância epidemiológica. Nu-
merosos estudos têm demonstrado que algumas 
variáveis apresentam graus excelentes de con-
fiabilidade traduzindo a boa coleta destas in-

formações e, por conseguinte garantindo maior 
segurança na sua utilização 6,7,8. Porém, algumas 
outras variáveis têm-se mostrado problemáticas, 
alegando-se diversos motivos, desde a falta de 
uniformização das regras de preenchimento dos 
dados até o franco desinteresse de quem preen-
che o formulário 26,27.

Em uma análise de confiabilidade realizada 
em alguns hospitais de um estado norte-ameri-
cano, DiGiuseppe et al. 28 compararam as infor-
mações dos certificados de nascimento de mais 
de 30 mil nascidos vivos com aquelas dos pron-
tuários e demonstraram concordâncias quase 
perfeitas para variáveis como índice de Apgar, 
paridade, tipo de parto, tipo de gravidez, idade 
da mãe dentre outras; mas encontraram resul-
tados de kappa sofríveis para algumas variáveis 
maternas e da gravidez tais como presença de 
hipertensão, filho anterior com peso maior que 
4.000g ou pequeno para a idade gestacional e 
anomalias fetais.

Também no Brasil, dois estudos relevantes 
sobre confiabilidade do SINASC realizados no 
Rio de Janeiro e no Maranhão demonstraram re-
sultados com confiabilidades bem distintas entre 
as variáveis analisadas. Ao compararem informa-
ções de inquéritos epidemiológicos com aquelas 
de prontuários, Theme Filha et al. 14 encontra-
ram por meio do kappa ajustado pela prevalên-
cia, concordâncias quase perfeitas para informa-
ções como tipo de parto, tipo de gravidez, índice 
de Apgar e número de filhos vivos ou mortos em 
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gestações anteriores assim como para peso ao 
nascimento e idade materna através do coefi-
ciente de correlação intraclasse. Por outro lado 
verificaram-se graus menores de concordância 
no que se refere à escolaridade materna, número 
de consultas pré-natais e situação conjugal. Da 
mesma forma Silva et al. 15 demonstraram um 
kappa bruto de 0,93 para a variável peso ao nas-
cer e de 0,15 para a idade gestacional no parto.

Tais resultados foram semelhantes aos acha-
dos em nossa pesquisa e no que se refere à idade 
gestacional, isto seria justificável frente à impre-
cisão no registro desta informação nos prontuá-
rios assim como à dificuldade da sua transcrição 
dentro dos estratos apresentados nas declarações 
de nascido vivo. Em tais situações, é necessário o 
maior empenho do responsável pelo preenchi-
mento da declaração de nascido vivo na obten-
ção e transcrição correta do dado.

Embora possa ser questionada a escolha de 
prontuários para fins de comparação com os 
dados das declarações de nascido vivo 29, ten-
tamos contornar possíveis vieses procedendo à 
pesquisa exaustiva dos mesmos com médicos 
especialistas em malformações congênitas para 
que todos os defeitos congênitos descritos fos-
sem relatados nos formulários de coleta e pos-
teriormente comparados. Verificou-se também 
que na maioria das vezes os relatos sobre defeitos 
congênitos nos prontuários foram realizados por 
médicos assistentes na sala de parto, obstetras 
e pediatras, ou nos casos que demandaram in-
ternação prolongada, pelos neonatologistas ou 
outros especialistas. O fato de 29 casos com de-
feitos congênitos segundo o SINASC não terem 
sido confirmados após pesquisa nos prontuário 
levanta a hipótese de que houve erro ao se preen-
cher o campo 34 da declaração de nascido vivo, 
tendo em vista não ter sido encontrado transcri-
to em nenhuma delas qualquer tipo de defeito 
congênito.

Outra importante questão diz respeito à co-
dificação do defeito congênito relatado na de-
claração de nascido vivo. A descentralização do 
SINASC no Município do Rio de Janeiro deu-se 
de forma paulatina a partir de 2003 sendo que 

atualmente todas as declarações de nascido vivo 
são digitadas nas CAP, ou seja, fora da SMS-RJ. O 
fato de somente um único diagnóstico de defeito 
congênito poder ser escolhido para codificação 
na declaração de nascido vivo obriga que o codi-
ficador faça uso de algum critério de seleção nos 
casos com malformações múltiplas. Na falta de 
critérios precisos, o código da CID-10 a ser esco-
lhido dependerá de particularidades que podem 
não permitir a generalização das informações e a 
posterior comparação das mesmas dentro e fora 
do município.

Por fim, vale ressaltar que apesar das limi-
tações, os resultados ora encontrados apontam 
para importantes questões relacionadas à noti-
ficação de defeito congênito pelo SINASC. Pri-
meiramente, que o campo 34 poderia ser mais 
bem explorado para informações sobre defeitos 
congênitos em nossa população, não só porque 
estas anomalias estão entre as primeiras causas 
de mortalidade na infância, mas também porque 
não haveria até o momento outra fonte melhor 
de informação sobre o tema, com a abrangência 
do SINASC.

Também parecem necessários investimentos 
na qualificação da informação, seja no pessoal 
envolvido nesta tarefa, seja através de recomen-
dações sobre o preenchimento das declarações 
de nascido vivo em casos de defeitos congênitos, 
o que resultaria em maior empenho na trans-
crição do eventual diagnóstico realizado pelos 
médicos. Além disso, seria de grande valia a ela-
boração de critérios para a codificação dos de-
feitos congênitos transcritos nas declarações de 
nascido vivo, visto que não se sabe qual o defeito 
congênito a ser escolhido pelo codificador em 
casos de recém-nascidos com múltiplas malfor-
mações.

Este estudo revela apenas parte dos proble-
mas relacionados à qualidade das informações 
sobre defeitos congênitos no Município do Rio 
de Janeiro, portanto faz-se necessária a realiza-
ção de estudos mais abrangentes e aprofundados 
versando sobre o universo particular de cada ma-
ternidade assim como o processo de codificação 
do campo 34 realizado pela SMS-RJ.
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Resumo

Avaliou-se a confiabilidade das informações sobre de-
feitos congênitos contidas nas declarações de nascido 
vivo do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 
(SINASC) no Município do Rio de Janeiro, Brasil, no 
ano de 2004 comparando-as com os prontuários hos-
pitalares destas crianças e de suas mães na interna-
ção para o parto. Após a seleção de 24 maternidades 
do SUS, os tipos de defeitos congênitos constantes nos 
prontuários foram transcritos em formulários de co-
leta próprios, codificados com base na CID-10 e com-
parados com os arquivos do SINASC. Verificou-se uma 
maior freqüência de defeitos congênitos dos sistemas 
osteomuscular e nervoso central e percentual de con-
cordância acima de 50% nos aparelhos digestivo, uri-
nário e osteomuscular, órgãos genitais e de anomalias 
cromossômicas. O kappa ajustado pela prevalência 
variou conforme as análises para 2 ou 3 dígitos da 
CID-10, com melhores resultados nos aparelhos oste-
omuscular, genito-urinário, digestivo e as anomalias 
cromossômicas e os piores nos sistemas nervoso central 
e cárdio-circulatório, malformações congênitas da fa-
ce, olhos pescoço e orelhas e fendas lábio-palatinas. Os 
resultados encontrados são insatisfatórios e apontam 
para a necessidade de qualificação do pessoal envol-
vido no preenchimento das declarações assim como a 
padronização da codificação dos defeitos congênitos.

Anormalidades; Declaração de Nascimento; Sistemas 
de Informação
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